
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3124846 - RS (2025/0393493-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BEN HUR DO PRADO
ADVOGADO : DANIEL GOMES MACHADO - RS071092
AGRAVADO : FUNDACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CARAZINHO
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO DA SILVEIRA - RS081359

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

INTERPOSIÇÃO CONJUNTA, EM PETIÇÃO ÚNICA, DE RECURSO

ESPECIAL E RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 1.029 DO CPC.

IRREGULARIDADE  FORMAL  INSANÁVEL.  INAPLICABILIDADE  DA

FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO

ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo

nobre,  em  razão  da  interposição,  em  petição  única,  de  recurso

especial e recurso extraordinário.

2. O objetivo recursal é decidir se é válida a interposição simultânea de

recurso especial e extraordinário em única peça, à luz do art. 1.029 do

CPC, e se cabe fungibilidade recursal para sanar a irregularidade.

3. A interposição conjunta, em petição única, das razões do recurso

especial  e  do  recurso  extraordinário  configura  irregularidade formal,

por violar o art. 1.029 do CPC. A fungibilidade recursal não se aplica

quando ausentes os requisitos formais exigidos para a admissibilidade

de cada espécie recursal.

4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3124846 - RS(2025/0393493-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BEN HUR DO PRADO
ADVOGADO : DANIEL GOMES MACHADO - RS071092
AGRAVADO : FUNDACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CARAZINHO
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO DA SILVEIRA - RS081359

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTERPOSIÇÃO CONJUNTA, EM PETIÇÃO ÚNICA, DE RECURSO
ESPECIAL E RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  DO CPC. ART. 1.029
IRREGULARIDADE FORMAL INSANÁVEL. INAPLICABILIDADE DA
FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o apelo
nobre, em razão da interposição, em petição única, de recurso
especial e recurso extraordinário.
2. O objetivo recursal é decidir se é válida a interposição simultânea
de recurso especial e extraordinário em única peça, à luz do art. 1.029
do CPC, e se cabe fungibilidade recursal para sanar a irregularidade.
3. A interposição conjunta, em petição única, das razões do recurso
especial e do recurso extraordinário configura irregularidade formal,
por violar o  do CPC. A fungibilidade recursal não se aplica art. 1.029
quando ausentes os requisitos formais exigidos para a admissibilidade
de cada espécie recursal.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

, BEN HUR DO PRADO (BEN)Em petição única (e-STJ, fls. 133-139)
interpôs, em única petição, recurso especial e recurso extraordinário, buscando o
reconhecimento de violação de dispositivos de lei federal e da Constituição Federal,
respectivamente.

A Terceira Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Sul deixou de conhecer dos recursos, em razão da existência de irregularidade
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formal insanável, uma vez que as insurgências deveriam ter sido apresentadas em
petições distintas, nos termos do  do CPC (e-STJ, fls. 141-143).. art. 1.029

Em agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 145-148), BEN sustentou que a
interposição conjunta ocorreu por mero equívoco formal, não gerando qualquer
prejuízo processual, sendo plenamente possível o aproveitamento das razões

 (e-STJ, fl. 147).específicas referentes ao Recurso Especial

É o relatório.

VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Por meio de petição única (e-STJ, fls. 133-139), BEN interpôs,
simultaneamente, recurso especial e recurso extraordinário, com o objetivo de ver
reconhecida a violação de dispositivos de lei federal e da Constituição Federal,
respectivamente.

O  do CPC dispõe que o art. 1.029  recurso extraordinário e o recurso
especial, nos casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o

 [...].presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas

A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que a
interposição, em petição única, dos recursos especial e extraordinário viola o disposto
no  do CPC, por não preencher os requisitos formais de admissibilidade art. 1.029
recursal, o que afasta a incidência do princípio da fungibilidade recursal.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONJUNTA, EM PEÇA
ÚNICA, DE RECURSO ESPECIAL E DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  DO CPC. IRREGULARIDADE ART. 1.029
FORMAL. PEDIDO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
INADEQUAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A interposição, em petição única, dos recursos especial e
extraordinário viola o disposto no do CPC, não preenchendo os
requisitos formais  para a admissibilidade recursal, o que art. 1029
afasta a incidência do princípio da fungibilidade recursal.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no , relator Ministro Reynaldo Soares AREsp n. 2.953.486/TO
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,
22/12/2025)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO
DE INADMISSÃO NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO ESPECIAL E RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM
PETIÇÃO ÚNICA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
[...]
2. Conforme a jurisprudência do STJ, a interposição, em única petição,
das razões do recurso especial e do recurso extraordinário, caracteriza
irregularidade formal, pois viola o disposto no caput do  do art. 1.029

. Precedentes.CPC/2015
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Teodoro Silva AREsp n. 2.966.536/SC
Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 19/11/2025,  26/11/2025)
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO NA ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
ESPECIAL E RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM PETIÇÃO ÚNICA.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
interposição, em única petição, das razões do recurso especial e do
recurso extraordinário, caracteriza irregularidade formal, pois viola o
disposto no caput do  do CPC. Precedentes. art. 1.029
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no , relator Ministro Og Fernandes, AREsp n. 2.471.809/MA
Sexta Turma, julgado em  DJEN de 26/2/2025,  10/3/2025)
 

Nessas condições,  do agravo para  do CONHEÇO  NÃO CONHECER
recurso especial.

 em R$ 400,00 (quatrocentos reais) o valor dos honoráriosMAJORO
advocatícios anteriormente fixados em desfavor de BEN, limitados a 20%, nos termos
do  § 11, do CPC. art. 85,

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 2º, do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.124.846 / RS

Número Registro: 2025/0393493-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
0002575312019821009 11900012784 2575312019821009 50031764920198210009 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEN HUR DO PRADO 
ADVOGADO : DANIEL GOMES MACHADO - RS071092
AGRAVADO : FUNDACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CARAZINHO 
ADVOGADO : RODRIGO AUGUSTO DA SILVEIRA - RS081359

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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